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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCIO BRUNO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

DANIEL DUNCKE - SC067459
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que
manteve a prisão preventiva do agravante, denunciado por tráfico de drogas, com base na
posse de 3.067 gramas de crack e 570 gramas de maconha.
2. A defesa alega nulidade da decisão que decretou a prisão preventiva por falta de
fundamentação concreta quanto ao , violação ao art. 93, IX, dapericulum libertatis
Constituição Federal e ao art. 315 do Código de Processo Penal, e que a reincidência do
agravante não justifica a prisão preventiva.
3. O  não foi conhecido, pois as alegações já foram objeto de apreciaçãohabeas corpus
em julgamento anterior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido
e provido, considerando que as alegações apresentadas já foram objeto de apreciação em
julgamento anterior.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus próprios fundamentos.
6. O constitui mera reiteração de pedido já analisado, inviabilizando seuhabeas corpus 
conhecimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "Não se conhece de  que objetiva a simples reiteraçãohabeas corpus
de pedido analisado em momento anterior na mesma Corte".
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Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 93, IX; CPP, art. 315.

STJ, AgRg no HC 890.707/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 12.08.2024; STJ, AgRg no HC 925.074/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .18 de setembro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus
impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que
manteve a prisão preventiva do agravante, denunciado por tráfico de drogas, com base na
posse de 3.067 gramas de crack e 570 gramas de maconha.

2. A defesa alega nulidade da decisão que decretou a prisão preventiva por falta de
fundamentação concreta quanto ao , violação ao art. 93, IX, dapericulum libertatis
Constituição Federal e ao art. 315 do Código de Processo Penal, e que a reincidência do
agravante não justifica a prisão preventiva.

3. O  não foi conhecido, pois as alegações já foram objeto de apreciaçãohabeas corpus
em julgamento anterior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido
e provido, considerando que as alegações apresentadas já foram objeto de apreciação em
julgamento anterior.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar o entendimento
anteriormente firmado, sendo mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

6. O constitui mera reiteração de pedido já analisado, inviabilizando seuhabeas corpus 
conhecimento.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "Não se conhece de  que objetiva a simples reiteraçãohabeas corpus
de pedido analisado em momento anterior na mesma Corte".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 93, IX; CPP, art. 315.

STJ, AgRg no HC 890.707/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 12.08.2024; STJ, AgRg no HC 925.074/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13.08.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO BRUNO DE
OLIVEIRA contra decisão que não conheceu da ordem de habeas corpus
 impetrado contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SANTA CATARINA.

Depreende-se dos autos que o agravante foi denunciado pela prática do delito
descrito no art. 33,  da Lei n. 11.343/2006, por ter sido encontrado em posse decaput,
aproximadamente 3.067 gramas de crack e 570 gramas de maconha. O paciente foi preso
em flagrante no dia 9 de março de 2025, e sua prisão foi convertida em preventiva pelo
Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de São José.

Irresignada a defesa impetrou  perante o Tribunal de origem quehabeas corpus
manteve a prisão preventiva do paciente, denegando a ordem em acórdão  de fls. 24-30.

No respectivo writ impetrado nesta Corte, sustentou a defesa que a decisão
que decretou a prisão preventiva do paciente é nula, por ser genérica e não apresentar
fundamentação concreta quanto ao , violando o art. 93, IX, dapericulum libertatis
Constituição Federal e o art. 315 do Código de Processo Penal.
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Argumentou que a reincidência do paciente, por condenação anterior por furto
qualificado, não justifica a prisão preventiva, especialmente considerando o tempo
decorrido desde a condenação.

Afirmou que a quantidade de droga apreendida não pode ser utilizada como
único fundamento para a prisão preventiva, pois não indica risco concreto à ordem
pública ou reiteração delitiva.

 Declarou que o paciente possui condições pessoais favoráveis, como
residência fixa e trabalho lícito, e que não há risco de fuga ou de obstrução à instrução
criminal.

Requereu, ao final, a revogação da prisão preventiva.

O  não foi conhecido - fls. 298-299. habeas corpus

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus
,  declarando a necessidade da revogação da segregação cautelar.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da 
irresignação ao Órgão Colegiado.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão
de fls. 298-299. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo
Colegiado.

As alegações da defesa suscitadas no presente , são insuscetíveishabeas corpus
de conhecimento, pois verifica-se que o consubstancia mera reiteração de pedido,writ 
uma vez que as controvérsias ora suscitadas já foram objeto de apreciação, por ocasião
do julgamento do HC n. 1.002.021/SC, em , oportunidade em que foi23/05/2025
denegada a ordem.
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Sob tal contexto, torna-se inviável o conhecimento do presente habeas corpus
no qual se reitera o pleito já analisado em outro processo, em que há identidade de partes,
de pedido e de causa de pedir, além de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma
matéria.

A respeito do tema, destaco o seguinte precedente desta Corte Superior de
Justiça:

"não se conhece de habeas corpus (e do seu recurso) que
objetiva a simples reiteração de pedido analisado em momento anterior
na mesma Corte" (AgRg no HC n. 890.707/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 15/8/2024

 
Nesse sentido: AgRg no HC n. 925.074/SP, relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 850.644/SP, relator13/8/2024
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no RHC n. 184.56120/3/2024
/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,DJe de  e AgRg nos6/3/2024
EDcl no HC n. 820.474/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

.15/2/2024

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento
novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.014.175 / SC
Número Registro: 2025/0231128-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50011775120258240564 50012164820258240564 50212343620258240000

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

DANIEL DUNCKE - SC067459
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MARCIO BRUNO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO BRUNO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

DANIEL DUNCKE - SC067459
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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